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Recorrente e SOCIEDADE IMOBILIARIA DO NORDESTE LTDA.

Recorrida t DRF EM RECIFE - PE

FINSOCIAL/FATURAMENTO - DECORRENCIA - Confirmada a
ocorrência de omissa° de receita no processo
relativo ao imposto de renda pessoa Jurídica,
igualmente, torna se exigível a contribuiçâo ao
FINSOCIAL/FATURAMENTO.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SOCIEDADE 'MOBILIARIA DO NORDESTE LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente Julgado.

Sala das Sesabes, em 24 de março de 1995
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

rose Otto Cristiana de Oliveira Glasner, Casar Antonio Moreira, Soni

Nacinovic, Flávio Almeida Migowski e Victor Luis de Bailes Freire

Ausente, o Conselheiro Edvaldo Pereira de Brito.
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RECORRENTE : SOCIEDADE IMOBILIARIA DO NORDESTE LTDA.

RELATA:1E1Q

SOCIEDADE IMOBILIARIA DO NORDESTE LTDA., recorre da de

cisão de primeira instância de fls. 38, que julgou procedente a exi

gência de contribuição ao FINSOCIAL/FATURAMENTO, exercício financeiro

de 1987, no valor equivalente a 1.115,59 BTNF, mais os consectários

legais, lançada em virtude da constatação de omissão de receitas em

outro processo, ocasionando insuficiência na determinação da base de

cálculo da contribuição, com enquadramento legal no artigo lo., pará-

grafo lo., do Decreto-Lei nr. 1.940/82 e legislação complementar, se-

gundo descrito no auto de infração e seus demonstrativos, fls. 01/06.

A contribuinte, tanto na impugnação, fls. 13/18, como

no recurso voluntário, fls. 42/43, reporta-se às razões de defesa

ofertadas no processo matriz, especificamente, no caso das contribui-

ções sociais, que a despesa financeira a que se refere o item 1 do au-

to de infração do IRPJ, implicaria em redução do lucro liquido, sem

afetar a receita.

Pede e espera sejam inteiramente acolhidas as razões de

recurso.

E o relatório.
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Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator

A recorrente tomou ciência da decisão singular em

01.06.92, fls.40, e interpôs o recurso voluntário em 01.07.92, fls.

42, portanto, dentro do prazo legal de 30 (trinta) dias. Dele tomo co-

nhecimento.

A exigência objeto deste processo é decorrente de ou-

tra, constituída em virtude da constatação de omissão de receitas, que

também implicou na insuficiência na determinação da base de cálculo da

contribuição ao FINSOCIAL/FATURAMENTO, verificada no processo nr.

10480/014.193/90-03, recurso voluntário nr. 103.529.

Observa-se, ainda, que a presente exigência incide ape-

nas sabre as receitas omitidas, descritas no item 2 do auto de infra-

ção do citado processo, relativo ao imposto de renda pessoa jurídica,

não se compreendendo na sua base de cálculo as despesas financeiras

glosadas, item 1, conforme aventado pela recorrente.

Ao julgar o recurso voluntário interposto no processo
é

matriz,	 esta Câmara negou-lhe provimento, segundo Acórdão nr.

103-14.557, de 21.02.94.

Desse modo, confirmada no processo matriz a ocorrência

de omissão de receitas, torna-se exigível a contribuição ao FINSO-

CIAL/FATURAMENTO, com fulcro_ nas disposições do Decreto-Lei nr.

1.940/82 e legislação complementar no auto de infração capitulada, fa-

ce ti íntima relação existente entre causa e efeito, especialmente o

mesmo suporte fático às exigências da contribuição e do IRPJ.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 24 de março de 1995
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